	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 68/2008 de 19 de Maio de 2008


Entre as competências da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar encontram-se as relativas à gestão e conservação dos recursos hídricos, nos termos das alíneas e), h) e j) do n.º 1 do artigo 58.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 16 de Maio;

Considerando os actuais compromissos que a Região enfrenta para cumprimento da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, que transpõe a Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho – Directiva Quadro da Água (DQA), nomeadamente, a necessidade de obter informação técnica adequada no âmbito da gestão integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, nos aspectos complementares da qualidade e quantidade, assim como, na protecção dos ecossistemas aquáticos associados;

Considerando também a necessidade de implementar medidas e conduzir programas adequados para lidar com situações hidrológicas extremas, cujas consequências poderão ser mais gravosas, em virtude do aquecimento global, que conduzirá inevitavelmente a alterações significativas do ciclo hidrológico;

Considerando que se mostra necessário actualizar a rede hidrológica que apresenta limitações assinaláveis e condiciona a aferição das disponibilidades hídricas;

Considerando ainda que a difícil acessibilidade às estações para recolha manual de dados é outro factor que condiciona a medição sistemática e fidedigna de informação de base, dificultando o armazenamento e tratamento dos dados e, subsequente, disponibilização ao público;

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a abertura de um concurso público para a “Implementação da Rede de Monitorização do Ciclo Hidrológico nas Ilhas de São Miguel e Santa Maria”, com o preço base de €1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil euros), e com o prazo de execução de seis meses, nos termos do disposto no n.ºs 1 dos artigos 78.º e 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho e na alínea e) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27 de Dezembro.

2. Delegar, na Secretária Regional do Ambiente e do Mar, competências para autorizar a correspondente despesa, procedimento e adjudicação, bem como aprovar a minuta do contrato a celebrar e nele outorgar em representação da Região e ainda para praticar todos os demais actos que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2008/A, de 28 de Janeiro, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27 de Dezembro e nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo e ainda no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3. A presente resolução entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 29 de Abril de 2008. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
